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Democracia

Eleição do Sismmac será nos dias 7 e 8 junho
Prazo para inscrever chapa vai até 9 de maio. Haverá urna fi xa no sindicato e itinerantes, percorrendo as escolas

SISMMAC
Sindicato dos Servidores do Magistério 
Municipal de Curitiba
Al. Dr. Muricy, 54, 10º and, Centro, 
Fone/fax (41) 3225-6729,
80.010-120 - Curitiba, Paraná

Jornalista Responsável: Luiz Herrmann (DRT-2331)
Impressão: Jornal do Estado (41-3350-6600); Tiragem: 5 mil exemplares

Coordenação Política
Ana Denise Ribas de Oliveira (tarde),  Maíra Beloto de Camargo (manhã e tarde) 
e Simeri Ribas Calisto (tarde)

Coordenação de Formação
Aline Chalus Vernick Carissimi*, Ângela Maria de Castro (manhã) 
e Rafael Alencar Furtado (tarde)

Coordenação Institucional
Lorici Kuhn Corsi (tarde)

Coletivo de Coordenações
Alda Perpétuo M Sampaio, Alice M do Nascimento Destri, Ana Lorena de Oliveira 
Bruel, Beatriz S. do Prado Gabardo, Dalva F Zimmermann, Edicleia Regina 
Martins, Fabíola Beatriz Franco de Souza, Glacelise Cordeiro Brites, Juliana de 
Souza, Luciana Szenczuk, Maria Emilia Martins, Regina Klingenfus Scheibe, 
Rita de Cássia G Waldrigues, Rogério Andriano Lau, Silmara Ayres de Carvalho, 
Suely Chalegre Barbosa e Vanessa Simas.

Conselho Fiscal
Cláudia Maria Daufenbach, Douglas Danilo Dittrich, Jorge Miguel Malheiros, 
Joselis Graciano e Miriam Bialli.

Os membros das Coordenações Política, de Formação (exceto *) e Institucional 
têm liberação para atuar no Sismmac nos períodos dos seus padrões 

Gestão “É tempo de resistir e de conquistar”

www.sismmac.org.br

Fechamento: 17 horas de 19 de abril de 2011

No dia 8 de abril foi pu-
blicado no Jornal do Estado 
o Edital de Convocação das 
eleições para a Diretoria e 
para o Conselho Fiscal do 
Sismmac. Desde o mesmo 
dia o documento está dispo-
nível no site do sindicato, em 
primeira página.

Datas para as eleições
As eleições serão nos 

dias 7 e 8 de junho de 2011, 
no horário das 8h às 17 ho-
ras. A coleta dos votos se-
rá por urnas itinerantes a 
serem estabelecidas pela 
Comissão Eleitoral e urna 
fi xa na sede do Sismmac.

Para a eleição ser vá-
lida, será necessária a par-
ticipação de dois terços dos 
sindicalizados aptos a votar.  
Se não for alcançado este 
quórum ou se houver empate 
entre chapas concorrentes, 

haverá um segundo pleito, 
já previsto para os dias 21 e 
22 de junho, com quórum exi-
gido de 50%. Havendo neces-
sidade, uma terceira votação 
pode ocorrer nos dias 5 e 6 de 
julho, com 30% dos fi liados.

Inscrição de chapa
O prazo de inscrições 

das chapas está aberto desde 
a publicação do edital, em 8 
de abril, e se encerra a 9 de 
maio. O registro de chapas 
deve ser feito no sindicato 
em horário comercial, das 
8h às 12 horas e das 14h às 
18 horas.
Direito de votar e ser votado

São eleitores e podem 
se candidatar os professores 
que se fi liaram ao Sismmac 
antes de 6 de janeiro de 2011 
(inclusive) e estejam em dia 
com as mensalidades sindi-
cais. Professora do CEI Bela Vista do Paraíso vota na eleição sindical anterior, ocorrida em junho de 2008
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Nacional

STF valida Lei do Piso, mas segura hora-atividade
Depois de decidir a favor de aumentar permanência para 33,3% da jornada, ministros dão golpe e protelam decisão

Será nos dias 29 e 30 de abril, na Sociedade Morgenau, Cristo Rei, com grupos de debates na Reitoria da UFPR

Plano Nacional de Educação

Fórum Paranaense da Escola Pública debate o projeto do PNE
Será realizada nos dias 

29 e 30 de abril a 30ª Sessão 
Plenária do Fórum Paranaense 
em Defesa da Escola Pública, 
em Curitiba. O local das ativida-
des será a Sociedade Morgenau 
(Av. Sen. Souza Naves, 945).

O Fórum reúne represen-
tantes dezenas de entidades 
vinculadas à educação, como 
sindicatos, diretórios acadêmi-
cos, instituições públicas de en-
sino, governos, etc...

O tema do encontro será 
“O Plano Nacional de Educação 
em discussão” e terá como pa-
lestrante o professor Carlos 
Abicalil, que falará sobre o 
Projeto de Lei n°8035/2010 (pro-
posta do PNE) e sua tramitação 
no Congresso Nacional.

Inscrições
As inscrições devem ser fei-

tas até o dia 28 de abril, junto 
ao Sismmac.
• Fone/fax (41) 3225-6729 
• E-mail contato@sismmac.org.br
• Informe: Nome completo, - RG 

Por 7 votos contra 2, o 
Supremo Tribunal Federal 
validou a Lei 11.738/08, que 
estabelece o Piso Salarial 
Profi ssional dos Professores. 
A rejeição da ADI - Ação Direta 
de Inconstitucionalidade que 
ex-governadores de cinco es-
tados ingressaram contra a 
lei foi rejeitada no dia 6 de 
abril. A data fica marcada 
na história da educação bra-
sileira. 

A decisão de interesse 

mais direto aos professores 
de Curitiba era a confi rma-
ção da hora-atividade (per-
manência) de 33,3% da jor-
nada de trabalho. De cada 
três aulas, uma destinada 
às atividades extraclasse. A 
decisão favorável ao magis-
tério foi tomada por 5 votos 
contra 4. A decisão foi encer-
rada com o assunto defi nido.

No entanto, no dia se-
guinte veio o golpe contra 
a hora-atividade. Os mi-

• A favor do piso nacional e a fa-
vor da hora-atividade de 33,3%:
- Ayres Brito
- Celso Melo
- Joaquim Barbosa
- Luis Fux
- Ricardo Lewandowski

• A favor do piso e contra a hora-
atividade:
- Ellen Grace
- Carmen Lúcia

• Contra o piso e a hora-ativi-
dade:
- Gilmar Mendes
- Marco Aurélio Mello

• Não votaram
- José Antonio Dias Tóffoli, im-
pedido de votar por ter defendi-
do a lei quando era Advogado 
Geral da União
- Cezar Peluso, em viagem à 
Itália representando o STF

nistros Gilmar Mendes e 
Marco Aurélio Mello fize-
ram o presidente interino 
Ayres Brito voltar atrás e 
suspender a sessão para 
aguadar o retorno do presi-
dente do STF Cezar Peluso. 
Argumentaram que seriam 
necessários seis votos para 
a nova hora-atividade valer.

Conheça os votos dos ministros do STF

A interpretação foi 
contestada pelo ministro 
Joaquim Barbosa, citando 
o artigo 97 da Constituição 
Federal, que reza: Somente 
pelo voto da maioria abso-
luta de seus membros ou dos 
membros do respectivo órgão 
especial poderão os tribu-
nais declarar a inconsti-

tucionalidade de lei ou ato 
normativo do Poder Público. 
(grifos nossos).

Mas este fato mostra 
que decisões no judiciário são 
muitas vezes tomadas mais 
por motivações políticas ou 
ideológicas, do que com base 
na lei. Prevalece a interpre-
tação de quem julga. 

Diante desses fatos, a 
CNTE e os sindicatos fi lia-
dos vão manter a mobiliza-
ção e a pressão sobre o STF, 
pois há boas perspectivas 
de que a questão se decida 
defi nitivamente a favor dos 
professores.

O Sismmac teve atuação 
destacada na defesa da Lei 
do Piso. Foi o único sindicato 
do Sul do Brasil a participar 
como amicus curiae (amigo da 
corte) no processo.

Este é um tema da 12ª 
Semana Nacional em Defesa 
e Promoção da Educação 
Pública. Detalhes na pág 8.

400 profi ssionais da educação acompanharam a votação em Brasília

Fo
to

: C
N

TE

- Matrículas - Escola - Números 
dos grupos de trabalho que de-
seja participar, por ordem de 
prioridade.

29 de abril - manhã
- Palestra com o Professor 
Carlos Abicalil

29 de abril - tarde
- Grupos de trabalho: por dire-
trizes e metas respectivas do 
PNE:

Grupo 1 - 
I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendi-
mento escolar. Metas e estraté-
gias relacionadas.

Grupo 2 -
III - superação das desigualda-
des educacionais;
IV - melhoria da qualidade do 
ensino. Metas e estratégias re-
lacionadas.

Grupo 3 -
V - formação para o trabalho;
VI - promoção da sustentabili-

dade sócio-ambiental. Metas e 
estratégias relacionadas.

Grupo 4 -
VII - promoção humanística, 
científi ca e tecnológica do País;
VIII - estabelecimento de me-
ta de aplicação de recursos 
públicos em educação como 
proporção do produto interno 
bruto. Metas e estratégias re-
lacionadas.

Grupo 5 -
IX - valorização dos profi ssio-
nais da educação; e
X - difusão dos princípios da 
equidade, do respeito à diversi-
dade e a gestão democrática da 
educação. Metas e estratégias 
relacionadas.

30 de abril - manhã
- Plenária Final

Certifi cação
Haverá certifi cação expe-

dida pela UFPR, com carga ho-
rária de 12h.

Programação
“O plano não traz 

diagnóstico nem mecanismos 
de controle e monitoramento, 

não prevê avaliação 
sistemática”

“Não podemos aceitar 7% 
do PIB, perpetuando um 
modelo[...] 10% é início 
de conversa se quisermos 
enfrentar os desafi os”

“Se não melhorarmos desde 
o muro da escola até chegar 
ao professor, não vai haver 

qualidade. Enquanto o óbvio 
não for resolvido, temos que 

falar dele”

“A Conae representou um 
momento em que o governo 
ouviu a sociedade. Seu  lema 
era constituir um sistema 
nacional de educação, que 
deveria ser a ideia mais forte 
do PNE. Como persegui-lo?”

“Não podemos permitir 
que a pressa comprometa 

a qualidade do plano, que 
precisa ser discutido em 

audiências públicas. Vamos 
apresentar emendas com base 
no documento fi nal da Conae”

“Queremos um PNE que 
faça a diferença, que dê 

nome aos bois, que cobre 
responsabilidades”

Dalila Andrade (UFMG), presidente da Anped (Associação 
Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação) expressou sua 
opinião em seminário promovido pelo Setor de Educação da UFPR, 
a 23 de março. Depoimento colhido por Fernando César de Oliveira.

“Projeto precisa ser melhorado”
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Saúde

Prazo para dar solução ao ICS está acabando
Instituto é administrado sem transparência e sem democracia. E ainda tentam jogar ônus da crise para o servidor

Isto, independente se tenha 
ou não direito à isonomia e 
à paridade.

A principal reivindica-
ção do magistério, é claro,  
refere-se aos salários. Além 
da reposição da infl ação, de 
6,5%´, é necessário reajuste 
de mais 14,84% para reaver 
as perdas salariais.

Mas, além disto, é pre-
ciso corrigir problemas do 
Plano de Carreira e isto inte-
ressa diretamente a muitos 

aposentados. A administra-
ção municipal sistematica-
mente nega, mesmo com  a 
Justiça reconhecendo diver-
sos desses direitos. 

Um exemplo é o enqua-
dramento no fi nal do atual 
Plano de Carreira a quem 
já havia alcançado esta po-
sição no plano anterior. As 
ações judiciais ingressadas 
no prazo de cinco anos após 
a implantação do PCCS (até 
2006) estão sendo vitoriosas. 

Até a metade de junho a 
Prefeitura de Curitiba preci-
sará ter solucionado os pro-
blemas do ICS levantados pe-
la ANS (Agência Nacional de 
Saúde). Pelo que se observa 
tentará jogar o ônus da crise 
aos servidores.

O Sismmac e o Sismuc 
sempre defenderam que o 
ICS fosse uma autarquia 
(instituição pública), demo-
crática e transparente. A 
PMC nunca deu ouvidos. Se 
atendesse às reivindicações, 
não teria tido problemas com 
a ANS, que considera o ICS 
um Plano de Saúde privado, e 
quer que se ajuste às normas 
da agência. 

O prefeito prometeu 
transformá-lo em autarquia. 
Só agora, seu objetivo é fugir 
das garras da ANS. 

Devido à falta de trans-
parência, os servidores têm 

Erramos
Na edição anterior publicamos na coluna do Coletivo de 

Aposentados o texto “Este relato é um pouco do nosso legado”, 
da professora Eunice Turra. Por erro de digitação, a pala-
vra “Tenhamos” foi grafada como “Tínhamos”, alterando o 
sentido do último parágrafo: “Tenhamos discernimento e 
sabedoria para administrar o hoje e o respeito com o ontem”.

Mesmo assim, a PMC não 
universaliza este direito.

Outro exemplo refere-se 
ao direito à aposentadoria 
antes de completar 50 (mu-
lher) ou 55 (homem) anos de 
idade. Em reunião, a asses-
sora jurídica do IPMC disse 
que o município pratica o 
que dispõe a Constituição. 
Mas ela ignorou a Emenda 
Constitucional 47, que adota 
a fórmula 75/85 e a justiça 
reconhece aos professores. 
A fórmula permite a apo-
sentadoria se, atendendo aos 
requisitos, a soma do tempo 
de serviço mais a idade for 
75, para mulher, ou 85, pa-
ra homem. 

O Coletivo de Aposentados 
participou das negociações 
ocorridas no mês de março 
e começo de abril entre os 
sindicatos e a administração 
municipal. Este segmento foi 
representado por duas pro-
fessoras com atuação desta-
cada no coletivo.

Em todos os encontros  
os representantes do prefeito 
afi rmaram que há transpa-
rência na gestão e que todos 
os cidadãos e servidores têm 
acesso às informações que 
necessitam. Mas, se coloca-
ram contrários ao registro 
das reuniões por meio de 
fi lmagem e ou gravação do 
áudio. Defenderam que as 
atas são documentos ofi ciais 
e sufi cientes para dar publi-
cidade à negociação. Então, 
a transparência é parcial? 

Um dos pontos iniciais 
das reivindicações é de que 
todo direito pago a professo-
res em atividade seja esten-
dido a todos os aposentados. 

A valorização do tempo 
de serviço (para compensar 
o período em que não houve 
avanços na carreira) e o re-
conhecimento de graduações 
e pós-graduações feitas por 
professores quando ainda 
atuavam, também foram 
negadas.

Para percorrer todo o 
plano de carreira e chegar 
ao fi nal da tabela, o profi s-
sional do magistério precisa 
trabalhar 71 anos. Na ata da 
reunião de 21 de março, está 
registrado que “a adminis-
tração reconhece e tem essa 
visão clara”. Se reconhece, 
por que se nega a negociar 
solução?

Aposentados

PMC nega até direitos reconhecidos pela Justiça

Os encontros do coletivo ocorrem sempre na última quinta-feira do mês

poucas condições de fi scali-
zação. Esta situação possi-
bilitou um rombo nas contas 
do instituto. E falta também 
democracia, pois os servi-
dores têm somente um re-
presentante no Conselho 
de Administração e um no 
Conselho Fiscal. Mesmo que 
exija informações, é sempre 
voto vencido. Pode, no máxi-
mo, marcar posição.

Mas os sindicatos ainda 
insistem em participar dos 
conselhos porque assim é pos-
sível observar os movimentos 
da administração municipal e 
da direção do ICS.

E o que se vem perce-
bendo são movimentos que 
levam à piora dos serviços e 
apontam, como solução, para 
a cobrança de serviços e o au-
mento da alíquota.

Faltas a consultas
Os servidores sentem 

claramente a precarização 
do atendimento, o descre-
denciamento de clínicas e de 
profi ssionais, o aumento das 
fi las, etc. 

Por sua vez, a admin-
sitração do ICS levou ao 
conselho o “problema” dos 
servidores que marcam con-
sultas e não comparecem. 
Argumentam que a negligên-
cia gera prejuízo, etc. Como 
solução, propõem apenas 
punição, aumentando a con-
tribuição.

A representação sindical 
no conselho defendeu que se 
comece por uma campanha 
de informação e conscien-
tização, para reduzir essas 
faltas. Também propôs que 
sejam verifi cados os motivos: 
se é apenas desmazelo ou se o 
congestionamento das linhas 
telefônicas ou ainda a demora 
no agendamento de consultas 
não contribuem para as de-
sistências sem aviso.

Maternidades
Mas, quando é necessá-

rio oferecer resposta asser-
tiva, desconversa. Na mais 
recente reunião do Conselho 
de Administração, a repre-
sentação sindical tentou pau-
tar a discussão sobre a falta 
de maternidades credencia-
das. Hoje há somente duas, 
que não atendem à demanda, 
deixando mães intranquilas. 
Não obteve resposta. Esta 
é uma questão urgente que 
afl ige muitas professoras. O 
Sismmac e o Sismuc continu-
arão cobrando do ICS a am-
pliação de ofertas de vagas 
em maternidades.

Negociação?
Em outubro de 2010, o 

secretário de governo Luiz 
Fernando Jamur prometeu 
que o Sismmac e o Sismuc 
participariam da construção 
de um novo modelo para o 
ICS. Até hoje não cumpriu 
sua palavra.

Seminário sobre o 
Sistema de Seguridade - IPMC e ICS

Dia 5 de maio de 2011, no Sismmac
O ICS está em crise. Se o IPMC não rever plano de custeio, 

aposentadorias correm risco. 
Venha debater estas questões que afetam a todos nós!

Promoção do Sismmac e do Sismuc
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Campanha de Lutas

Nos próximos dias o Instituto Publix deve apresentar relatório para a revisão do Plano de Carreiras
Ao completar 10 anos, PCCS corre riscos

Na questão salarial, a rei-
vindicação dos servidores que a 
Prefeitura de Curitiba atendeu 
foi a reposição da infl ação entre 
março de 2010 e fevereiro de 
2011. Medido pelo INPC, o ín-
dice de 6,36% foi arredondado 
para 6,5%.

Quando o projeto chegou 
na Câmara Municipal, os vere-
adores decidiram pegar carona. 
Em um subsitutivo, aprovaram 
a extensão desse percentual aos 
seus próprios salários. Também 

Para ser eleito prefeito, 
Beto Richa precisou se des-
colar dá imagem de Cássio 
Taniguchi. Depois, com in-
tenção de ser governador, 
adotou postura que o diferen-
ciava do ex-prefeito. 

Atingidos os objetivos, 
caíram as máscaras. Cássio 
foi nomeado secretário de 
Richa. Na prefeitura, seu 
sucessor, Luciano Ducci, re-
cuperou quadros da gestão 
Taniguchi nas negociações 
com os servidores. O prefeito 
retomou a linha dura, de ne-

No próximo dia 28 de 
junho serão completados 
dez anos do atual Plano de 
Carreiras do magistério. Ele 
resultou de uma luta de dez 
anos efetivada pelo Sismmac. 
Desde 1991, quando Jaime 
Lerner extinguiu o Estatuto 
Azul, o primeiro plano de car-
reiras da categoria. 

Quando o atual plano 
era discutido na Câmara 
Municipal, os professores 
se mobilizaram. Fizeram 
manifestações ,em frente à 
Prefeitura de Curitiba e no 
legislativo. 

Não foi o plano ideal, 
mas era um grande avanço 
para o que se tinha na época. 

Nos anos seguintes, a 

Dia 27 de abril de 2011
Quarta-feira

Assembleia Geral do Magistério
Às 18h, em primeira chamada, e às 18h30, em segunda

Na sede do Sismmac 
Al. Dr. Muricy, 54, 10º andar, Curitiba

Venha debater:
• Plano de Carreira
• Plano Municipal de Educação 
• ICS
• Campanha de Lutas
• Outros assuntos

Na defesa dos nossos direitos, 
MOBILIZAR É PRECISO!

para o prefeito (que não é bene-
fi ciado porque já recebe o teto), 
vice e secretários. 

A bancada de oposição 
apresentou quatro emendas, 
que nem chegaram a ser vota-
das. Uma delas pedia 14,84% 
de reajuste aos servidores, para 
repor perdas históricas.

A Constituição e o Tribunal 
de Contas do Estado determi-
nam que reajustes de agentes 
políticos devem ser feitos um 
projeto específi co.

Vereadores pegam carona 
no reajuste dos servidores

gar e só negar avanços nas 
conversações com o funcio-
nalismo.

Na questão salarial, a 
única conquista foi a reposi-
ção da infl ação, com o reajus-
te de 6,5% valendo a partir 
de abril.

Entre as reivindica-
ções para corrigir o Plano de 
Carreira, foi aceito discutir a 
criação de uma comissão para 
elaborar proposta para a va-
lorização pelo tempo de ser-
viço. Esta é uma questão que 
precisamos pressionar, pois 

há possibilidade de avançar.
Em relação á gestão de-

mocrática, foi acertado que 
o presidente do Conselho de 
Escola não será exclusiva-
mente o/a diretor/a da escola. 
Poderá ser qualquer membro, 
eleito pelos demais.

A revisão da gratifi cação 
de coordenação administrati-
va foi reafi rmada à mesa de 
negociações, para ser igual à 
coordenação de CMEI. Se não 
for paga até a metade do ano, 
será necessária a mobilização 
deste segmento para cobrar o 
compromisso assumido.

Com o compromisso de 
manter canal de negociação 
permanente, o magistério 
precisará manter a mobiliza-
ção e lutar para avançar nas 
demais reivindicações.

Continuamos na luta 
pela reposição das perdas 
(14,84%), pela diminuição do 
número de alunos por sala, 
pela hora-atividade de 1/3 
da jornada, pela devolução 
do pessoal do PSS ao Estado, 
pela convocação dos concur-
sados, e pelo atendimento 
da nossa pauta de reivindi-
cações. 

No dia 29 de março, servidores municipais estiveram na 
Prefeitura de Curitiba em busca de negociações com o prefeito Luciano 
Ducci. Pela manhã, com o Sismuc, e à tarde, o magistério, foto. No 
máximo, encontraram guardas do GOE, armados. Após muito perse-
verar, obtiveram o compromisso da administração municipal de que 
seriam recebidos em abril. Defi niriam uma data no dia 6. 

No entanto, até o fechamento desta edição, em 19 de abril, apesar 
da insistência, as direções dos sindicatos não obtiveram resposta. O 
objetivo é uma conversa direta com o prefeito para que ele faça avan-
çar o entendimento da administração municipal com os servidores. 

É preciso que o prefeito assuma uma postura franca com o fun-
cionalismo municipal.

Ducci, não fuja dos servidores!
luta do magistério melhorou 
muito o PCCS. Além do vale-
transporte, foi conquistada 
a equiparação salarial entre 
as docências. O reenquadra-

Nas negociações, PMC retoma a
linha antisservidores de Taniguchi 

tifi cações, com de Educação 
Especial, por exemplo, que 
acabou eliminada.

Nos próximos dias, o 
Publix deve apresentar seu 
relatório. Ninguém sabe o 
que pode vir por aí. Podem 
quere mexer nos nossos direi-
tos, como a licença-prêmio e 
outros direitos. 

Fique alerta! Precisamos 
estar prontos para defender 
nosso plano de carreiras

mento da Docência II corrigiu 
sérias distorções. E é preciso 
avançar mais. 

A ameaça Publix
Neste ano, a PMC con-

tratou o Instituto Publix para 
rever os Planos de Carreiras 
dos servidores. Esta é uma 
empresa de consultoria que 
já atuou em diversos Estados, 
sempre para governos neoli-
berais, contrários aos direitos 
de servidores.

Em Minas Gerais, por 
exemplo, as carreiras foram 
achatadas. A remuneração 
passou a se chamar subsídio, 
incorporando diversas gra-

Manifestação pelo PCCS realizada em 2001

Ato 
promovido 

em 29 de 
março deste 

ano
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Prestação de contas

Janeiro de 2011

Diversidade

Movimento Negro protesta contra 
veto que reduz cota no serviço público

SALDO DO MÊS ANTERIOR (DEZEMBRO)
Caixa interno ....................................... 336,18
Saldo Bancário .............................. 76.690,07
Saldo Poupança..............................71.110,77
Aplicação CEF .................................... 700,00
SALDO .......................................... 148.500,84

RECEITAS DO MÊS
Mensalidades Associados ............... 29.072,16
Fundo Processual.............................. 1.213,10
TOTAL RECEITA ............................. 30.285,26

DESPESAS DO MÊS
Informática
Hospedagem/Hostnet ............................. 33,12
Internet/Onda........................................ 238,45
Assessorias e Serviços
Dieese .................................................. 502,71
Honorários advocatícios .................... 2.634,65
Contabilidade........................................ 663,00
Locação copiadora ............................... 200,00
Motoboy .................................................. 27,50
Assinaturas ............................................. 45,12
Auxílios
Aux. transp. estagiária .......................... 184,80
Correio ............................................... 1.759,30
Contribuições/Doações .......................... 50,00
Contrib. estatutária/CUT/CNTE ......... 6.574,25
Energia Elétrica/Copel .......................... 261,61
Encargos ......................................... 10.877,01
Eventos
Congresso CNTE .............................. 3.482,27
Funcionários
Salários e aux. transporte.................. 6.469,86
Assistência médica ............................ 2.504,83
Cursos especialização.......................... 220,00
Jurídico
Gastos processuais ........................... 1.132,00
Sede
Material de consumo .............................. 66,70
Manutenção ....................................... 1.234,80
Aluguel............................................... 1.527,88
Condomínio ....................................... 1.501,20
Diversos.................................................. 72,60
Imprensa e Divulgação
Jornal/cartazes/folder ........................... 240,00
Telefone
Brasil Telecom ...................................... 884,95
VIVO .................................................. 1.593,17
Transporte
Transporte ............................................ 453,00
Veículos
Combustível.......................................... 122,66
Desgaste/Combustível ........................... 54,65
Estacionamento .................................... 395,70
Estar ....................................................... 10,00
Seguro Gol ........................................... 485,24
Tarifas Bancárias ...................................... 4,00
TOTAL DESPESAS ........................ 46.507,03

Caixa interno .................................... 1.399,60
Saldo bancário ............................... 59.404,88
Salçdo Poupança........................... 71.538,65
Aplicação CEF .................................... 700,00
SALDO .......................................... 133.043,13

Participe 
dos coletivos 
Para aprofundar temas rela-

cionados a segmentos específi cos 
da categoria e elaborar propos-
tas de ação e de reivindicação, o 
Sismmac tem organizado quatro 
coletivos. Outros podem ser for-
mados, conforme a a demanda da 
categoria.

Observe as datas e horários 
e participe!

Coletivo de 
Aposentados

Os próximos encontros serão 
em

• 28 de abril, quinta-feira
• 26 de maio, quinta-feira
às 14 horas, no sindicato

Coletivo da 
Diversidade Racial
• 25 de maio, quarta-feira

às 18h30, no sindicato

Coletivo de 
Educação Física

• 04 de maio, 
primeira quarta-feira do mês
às 8h e às 13h30, no sindicato

O Coletivo de Educação Física 
do Sismmac organizou um ques-
tionário para projetar ações mais 
específi cas para a área, a serem de-
senvolvidas durante o ano. As res-
postas servirão para a categoria ter 
um diagnóstico sobre as condições 
de trabalho e perfi l das professoras 
e professores de Educação Física 
na rede.

Prazos e meios
O coletivo solicita que os profes-

sores de Educação Física da escola 
se reúnam para responder às ques-
tões e as encaminhem ao Sismmac. 
Pode ser por

• e-mail (contato@sismmac.org.br),
• fax (3225-6729),

• representante de escola ou
• diretamente no sindicato.

A data limite para enviar a res-
posta é o dia 20 de maio.

Questionário
1) Como é o ambiente que pos-

sui para desenvolver as aulas de 
Educação Física? Tem quadra? É 
coberta? Os materiais são sufi cientes 
e/ou adequados?

2) Quantas turmas há por pro-
fessor de Educação Física? Existe 
professora regente atuando como 
recreadora?

3) Entre as professoras e os 
professores de Educação Física da 
escola existem problemas de saúde 

Conecte-se com a gente!

Educação Física

Coletivo elabora questionário para 
levantar condições de trabalho

Desde 2003 existe lei no Paraná as-
segurando 10% das vagas em concursos 
públicos para afrodescendentes. No en-
tanto, a lei é ambígua. Num momento, 
prevê a cota apenas no primeiro edital de 
convocação e, em outro, estende-a a todos 
os editais de concursos. 

Em 2009 foi aprovada a Lei 301/09 
para dirimir a contradição, deixando ex-
plicito que os termos da Lei 14.274/03 va-
le para todos os editais. O ex-governador 
Requião vetou. Mudou o governo, mas 
não mudou a prática. A bancada de apoio 
a Beto Richa manteve o veto.

Entidades do movimento social ne-
gro do Paraná emitiram nota para “ma-
nifestar sua indignação e repúdio” aos 
deputados “que votaram contra 28,5% da 
população paranaense”.

Quando souberam que o veto se-
ria votado a 14 de março, os líderes do 
movimento propuseram diálogo para 
retirá-lo da pauta, ao líder do governo, 
Ademar Traiano (PSDB), ao presidente 
da Assembleia Legislativa, Valdir Rossoni 
(PSDB), e aos principais líderes. Com o 
acordo, o projeto foi retirado da pauta, 
para voltar só após 10 sessões.

As entidades articularam ativida-
des para sensibilizar as autoridades. 
Realizaram sessão em  Londrina; conver-
saram com o governador, que se compro-
meteu rever a matéria. Ao secretário da 
Administração Luiz E. Sebastiani, mos-

decorrentes do trabalho? Quais?
4) Quais fatores vocês aponta-

am como problemas nas condições 
para desenvolver o trabalho de 
Educação Física em sua escola?

5) Quanto tempo de rede tem 
cada professor/a de Educação Física 
de sua escola?

6) Qual o regime de trabalho 
nessa escola (concursado, RIT, ou-
tros)? Quantos professores são em 
cada regime, por turno?

7) Atua no projeto Comunidade 
Escola? Qual sua função no projeto?

8) Citem outras questões que 
considerem pertinentes e que não 
foram abordadas nas questões an-
teriores.

Professores devem responder às questões e encaminhá-las ao sindicato

traram a redação confl itante e este tam-
bém se comprometeu com sua correção. 
Rossoni solicitou análise jurídica do docu-
mento que apontava as falhas na redação. 

Na sessão de 6 de abril a matéria en-
trou em votação. O líder do governo alegou 
que não havia consenso do Movimento 
Negro e defendeu a manutenção do veto. 
Na verdade, faltou foi unanimidade. Uma 
pessoa, representando uma entidade, era 
contrária. Prevaleceu sobre as demais.

A manutenção do veto impedirá a in-
clusão de cerca de 1700 negros no serviço 
público, para o provimento de cargos de 
professores e funcionários para as escolas 
estaduais, aprovados em 2007. 

Dos 44 deputados presentes em 6 
de abril, 20 votaram contra o veto, 23 a 
favor. Houve uma abstenção. A diferença 
que manteve o veto foi de somente 3 votos.

O manifesto é assinado pelas enti-
dades: De Curitiba, Associação Cultural 
de Negritude e Ação Popular dos Agentes 
Pastorais Negros (ACNAP), Instituto de 
Pesquisa da Afrodescendência (IPAD), 
Grupo de União e Consciência Negra 
(GRUCON), Movimento Negro Unifi cado 
(MNU), Redes de Mulheres Negras do 
Paraná, Instituto Ilê Odara. De Piraquara, 
Instituto N’Zinga. De  Maringá, Instituto 
Enedina Alves. De Paranavaí,  Associação 
de Negritude e promoção Igualdade Racial 
(ANPIR). De Londrina, Associação de 
Ogans. De Cascavel, Grupo Afro Vida.

Veto matém ambiguidade na Lei 14.274, de 2003
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na administração pública para o mes-
mo período de tempo.

Nesse mesmo sentido, nota-se a 
desigual evolução de desempenho no 
setor público por estados da federação. 
Roraima e Distrito Federal registra-
ram os maiores ganhos de produtivida-
de na administração pública. Na outra 
ponta da evolução da produtividade 
encontram-se os estados do Pará e 
Santa Catarina, com resultados nega-
tivos entre 1995 e 2004. Dentro desse 
leque de comportamentos tão distintos, 
observa-se que os estados da federação 
que levantaram a bandeira de choque 
de gestão administrativa, entendida 
como a introdução e difusão da lógica 
privada no setor público, registraram 
baixo dinamismo na produtividade.

A administração pública tem di-
nâmica específi ca, não combinando, 
necessariamente, com a lógica privada. 
Assim, percebe-se que a produtividade 
pública pode elevar-se com gestão pró-
pria e compatível com os princípios de 
funcionamento do Estado. Esse parece 
ser o caso da experiência recente da 
política governamental de recupera-
ção do papel do Estado no Brasil. Isso 
vem ocorrendo por meio da difusão das 
novas tecnologias de informação que 
permitem certifi cações e licitações di-
gitais, entre outras medidas. Tudo isso 
reduz o tempo dos serviços por unidade 
de tempo, aumentando o desempenho 
da administração pública.

Também a política de ampliação 
dos espaços de maior participação 
social, especialmente nos fundos e 
políticas públicas (saúde, educação, 
trabalho, assistência e previdência 
social, tecnologia, entre outros), co-
mo pelos conselhos e conferência 
nacionais, apoiam a avaliação e di-
recionamento do serviço público no 
país. Por fi m, a capacitação e ges-
tão de pessoal, bem com o aumento 
do emprego por conta dos concursos 
públicos, vêm contribuindo cada vez 
mais para a profi ssionalização da 
administração. Ou seja, os ganhos 
de produtividade na administração 
pública são produto do abandono da 
ideologia neoliberal.

Realidade

Produtividade do setor público 
cresce mais que do setor privado
Cai mais um mito neoliberal, revela Márcio Pochmann, presidente do Ipea

Márcio Pochmann

A crise mundial impõe forte der-
rota à ideologia neoliberal, que reinou 
solitária durante a dominação do pen-
samento único. Da mesma forma, os 
mitos construídos pela ideologia ne-
oliberal vão caindo sistematicamente 
quando submetidos à luz da realidade.

Por algum tempo perdurou não 
somente no Brasil, pois esteve repe-
tida globalmente, a máxima de que o 
Estado era o lócus da improdutivida-
de e inefi ciência, enquanto somente 
ao setor privado cabia a maximização 
da efi ciência. Sem apresentar estudos 
com informações consistentes, a ideo-

logia levou ao máximo o programa de 
privatização e desmonte do Estado.

O recente comunicado da presi-
dência do IPEA (n. 27) comprova que 
não há base real para qualquer afi r-
mativa defi nitiva a respeito da impro-
dutividade do Estado brasileiro. Pelo 
contrário pois, segundo o próprio co-
municado, a medida de produtividade 
na administração pública em 2006 foi 
14,7% superior à verifi cada em 1995.

No setor privado, os ganhos de 
produtividade foram 13,5% maiores 
no ano de 2006 quando comparados 
com 1995. Ou seja, a produtividade 
na administração pública cresceu um 
ponto percentual a mais que a do setor 
privado no período considerado.

Em síntese, verifi ca-se que a pro-
dutividade na administração pública 
apresentou-se mais do que compatível 
com o aumento das contratações dos 

ocupados pelo Estado. Após a queda 
da produtividade na administração 
pública em relação à do setor privado 
entre 2003 e 2004, ela se recuperou a 
partir de 2005.

Não bastasse o ritmo da expansão 
da produtividade na administração pú-
blica ter sido superior ao do setor pri-
vado entre 1995 e 2006, constatou-se 
também que a produtividade média do 
funcionário público encontra-se acima 
da média do trabalhador ocupado no 
setor privado.

No período de tempo considerado, 
a produtividade na administração pú-
blica manteve-se superior à do setor 
privado, em média, acima de 35%. Em 
2006, por exemplo, a produtividade foi, 
em média, 46,5% maior que a do setor 
privado, enquanto em 1995 era 45,1% 
superior.

Nessa medida utilizada, de pro-
dutividade na administração pública, 
tomou-se como critério a relação entre 
o valor agregado (contas nacionais do 
IBGE) e o emprego público (PNAD do 
IBGE). Ainda que se saiba da com-
plexidade de medir efi ciência e de-
sempenho no setor de serviços, onde 
se encontra inserida a administração 
pública, considera-se a produtividade 
como uma medida confi ável e consis-
tente dentro da perspectiva do conceito 
de valor agregado defi nido pelo IBGE, 
que aplica a metodologia das Nações 

Unidas.
Nesse comunicado da presidên-

cia do IPEA pode-se observar tam-
bém que além de a produtividade da 
administração pública ser superior e 
ter crescido acima da do setor priva-
do, houve diferenciações importantes 
em termos de estados da federação e 
regiões geográfi cas. Inicialmente pelo 
fato de a produtividade na adminis-
tração pública ter crescido somente 
nas regiões Nordeste e Centro-Oeste 
entre 1995 e 2004. As demais regiões 
(Sul, Sudeste e Norte) registraram 
queda na evolução da produtividade 

Artigo publicado originalmente no Blog 
Mundo do Trabalho da Revista Fórum 
(www.revistaforum.com.br) 

“
”

Os ganhos de 
produtividade na 
administração 
pública são produto 
do abandono da 
ideologia neoliberal 

O economista Márcio Pochmann

A Europa revive a América Latina 
dos anos 90. Em sua edição de 8 de ja-
neiro, a revista inglesa The Economist 
anunciou a “próxima batalha” liberal: 
o confronto com os sindicatos do setor 
público. 

A tese da revista pode ser resumi-
da em três pontos: os Estados europeus 
enfrentam déficits públicos abismais; 
para reduzir o gasto, é preciso reduzir 
efetivos, salários e sistemas de pensões 
dos funcionários; os governos ganharão a 
opinião pública incentivando a denúncia 
dos “privilégios” (em especial a estabili-
dade no trabalho) dos “acomodados” do 
setor público. Qualquer semelhança não 
é mera coincidência.

Em nenhum momento o informe 
recorda que os défi cits públicos são em 
grande parte consequência das ajudas 

colossais aos bancos e outros responsá-
veis pela crise atual. 

A aposentadoria dos professores é 
atacada. O texto diz que “65 anos de-
veria ser a idade mínima para que essa 
gente que passa a vida em sala de aula 
se aposente”.

A aposta na caça aos funcionários 
públicos e a seus sindicatos não é ape-
nas fi nanceira. É política ou ideológica. 
Em primeiro lugar porque privam o se-
tor privado de novos espaços de lucro. 
Em segundo porque, protegidos por seu 
estatuto, podem ser socialmente mais 
combativos que seus companheiros do 
setor privado. 

Aqui reproduzimos trechos de artigo 
de Bernard Cassen, traduzido por Marco 
Aurélio Weissheimer para o portal www.
cartamaior.com.br

A Europa na contramão
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Nacional

CNTE chama mobilização 
pela Lei do Piso e pelo PNE
Em Curitiba, atividades 
da XII Semana da 
Educação abarcará 
também o Plano de 
Carreira, ICS e Plano 
Municipal de Educação

Fonte: Schumaher, Schuma. Brazil, Érico 
Vital. Dicionário Mulheres do Brasil, Zahar, 
2ª edição. RJ, 2001

Mulheres de Luta

Em Godno, Rússia, a 25 de março 
de 1892, nasce Helena Wladimirovna 
Antipoff, fi lha de um ofi cial do exérci-
to. Vive até sua adolescência em São 
Petersburgo. Com educação esmerada, 
cedo aprende francês, alemão e inglês. 

Devido à instabilidade política, em 
1911 Helena vai com sua mãe e irmãs pa-
ra Paris. Matricula-se na Sorbonne com 
o objetivo de se tornar médica. Mas, ao 
ouvir as conferências de Henri Bergson, 
decide estudar Psicologia. No laboratório 
de Alfred Binet, mergulha na pesquisa 
educacional. Em Genebra (Suíça), inte-
gra a equipe de Edouard Claparède, no 
Instituto Jean-Jacques Rousseau. 

Com seu pai gravemente ferido em 
batalha da I Guerra Mundial, em 1916, 
Helena retorna à Rússia, onde atua como 
professora para adolescentes problemáti-
cos. Nessa ocasião conhece o escritor russo 
Vítor Iretzky, com quem passa a viver e 
tem seu fi lho Daniel. Depois de fi car pre-
so por 5 meses, Vítor vai para Berlim em 
1922. Helena e o fi lho seguem depois. Não 
se adaptando à vida na Alemanha, volta 
a Genebra e ao seu antigo posto. 

O governo brasileiro a convida pa-
ra prestar serviços técnicos à Escola de 
Aperfeiçoamento de Belo Horizonte, des-
tinada a preparar mestres e dirigentes 
educacionais. Em agosto de 1929, Helena 
desembarca no Brasil para permanecer 
dois anos. Fica para sempre.

Em pouco tempo seu trabalho de 
orientação educacional e de pesquisa no 
terreno da psicologia pedagógica é re-
conhecido. Mas, observando a injustiça 
social, fome e miséria, Helena reúne mé-
dicos, advogados, agrônomos, engenhei-
ros e outros profi ssionais e cria em 1934 
a Sociedade Pestalozzi, de assistência à 
infância desamparada. Com o mesmo 
grupo, cria um projeto de escola-granja 
para crianças com necessidades especiais. 

Em 1937, parte para o seu projeto 
maior: a Fazenda do Rosário, concentran-
do instituições para menores e adultos, de 
diversos graus e modalidades. Em 1951, 
recebe a cidadania brasileira.

Helena Antipoff foi professora ca-
tedrática de psicologia educacional na 
Universidade Federal de Minas Gerais 
e professora emérita da Faculdade de 
Educação da mesma universidade.

Fonte: Schumaher, Schuma. Brazil, Érico 
Vital. Dicionário Mulheres do Brasil, Zahar, 
2ª edição. RJ, 2001

Helena Antipoff
1892-1974

As entidades filiadas à CNTE/
CUT realizam de 25 a 29 de abril a 
XII Semana Nacional em Defesa e 
Promoção da Educação Pública. O ob-
jetivo é defender a validade integral da 
Lei do Piso (leia na página 3) e debater o 
projeto de Plano Nacional de Educação. 

Aliás, a proposta é se exigir pla-
nos de educação nas três esferas de 
governos. Pertinente, pois Curitiba e 
o Paraná não têm planos de educação.

Em Curitiba, a Semana da 
Educação será celebrada de 26 a 30 de 
abril. Algumas das atividades progra-
madas para serão realizadas em con-
junto pelo Sismmac e a APP-Sindicato.

Paralisação
A CNTE/CUT convoca para 11 de 

maio um dia de paralisação nacional. 
A mobilização é pelo cumprimento da 
Lei do Piso, em defesa das carreiras na 
educação, a destinação de 10% do PIB 
para a educação e em defesa do PNE 
que o Brasil quer. 

Na assembleia do dia 27 o magisté-
rio de Curitiba decide de que forma par-
ticipa desta mobilização (leia na página 
5). Se também paralisa as atividades ou 
se promove outro tipo de manifestação. 
É importante a presença de todos/as pa-
ra tomarmos juntos a melhor decisão. 

Como se pode observar, a pauta 
nacional coincide em boa medida com a 
luta dos professores de Curitiba, que na 
verdade, é de toda a educação pública.

Confi ra a programação
• Dia 26 de abril
Panfl etagem na Boca Maldita e 

convocação da imprensa para divulgar 
a pauta da educação pública; com APP-
Sindicato.

• Dia 27 de abril
Assembleia geral do magistério 

municipal, às 18 horas, no Sismmac.
• Dia 28 de abril
Visitas a escolas e panfl etagem pa-

ra comunidades escolares
• Dias 29 e 30 de abril
XXX Sessão do Fórum Paranaense 

em Defesa da Escola Pública (pag. 3)


